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Medlcma busca caminho no Brasil

Convénios atendem a maioria

Até meados de abril, quan-
do o plendrio da Constituinte
votar a proposta de unificacéo
do sistema de saude no Brasil,
representantes de mais de 300
empresas de medicina de grupo
esperam convencer os consti-
tuintes de que o texto aprovado
pela comissdo de sistematiza-
¢céo representa um “grave equi-
voco”. Hoje, a iniciativa privada
¢é responsével por 80% do aten-
dimento hospiralar brasileiro e

o presidente da Associac@o Bra-
sileira de Medicina de Grupo
(Abramge), Mério Martins Fi-
1ho, néio tem duvida: “Esta pro-
posta conduzird & estatizagéo”.

Sindicatos de médicos e
profissionais liberais, ao contra-
rio, defendem o sistema unifica-
do de satide — uma forma, acre-
ditam, de o Estado tomar as ré-
deas do setor e cumprir seu de-
ver de atender a populagéo. O

ex-presidente do Sindicato dos
Médicos, Elio Fiszbejn, garante
que a saude estd abandonada
ao sabor do livre mercado e as
empresas de medicina de grupo
comprometem a qualidade de
seus servigos para assegurar
bons lucros. “O ideal”, diz, “se-
ria um Estado responsével pela
érea, cabendo a iniclativa priva-
da o papel de complementar os
atendimentos médicos”,

~ Médicos s@o mal remunerados

O trabalho médico é mal remu-
nerado e, para compensar, o profis-
sional atende gente demais em pou-
co tempo. Ha restrigées quanto ao
nimero de pedidos de exames labo-
ratoriais, desestimulo &s interna-
¢bes e encaminhamentos a especia-
listas. As empresas de medicina de
grupo encontram criticos severos
entre entidades médicas e profissio-
nais liberais, que atribuem seu cres-
cimento & péssima qualidade dos
servicos prestados pelo Estado.

Enquanto o poder publico in-
veste pouco em satde, as empresas
do setor vém crescendo, em média,

38% ao ano. No Brasil, calcula o pe-

diatra Elio Fiszbejn, 80% da assis-
téncia médica depende da iniciativa
privada. “A satde, diz, esta abando-
nada ao sabor do livre mercado e,
para ter lucros, as empresas ofere-
cem um atendimento que néo pode
sér classificado nem de razoavel.”
 Ex-presidente do Sindicato dos
Médicos e ex-coordenador de con-
trole e avallacho do Inamps, Fisz-
hejn defende um bom servico esta-
tal, como forma de destinar um pa-
pel apenas complementar as empre-
de medicina do grupo. Nos 20
meses em que trabalhou no Inamps,
avaliou de perto as distor¢des do
se! médico do Estado, especial-
.' a dispers&o de recursos.
mplo disso, afirma, sdo os
os existentes no Pais,
quando € sabido que a média é de
um destes aparelhos para grupos de
cifico milhdes de pessoas. “Algumas
veges, constata, um hospital tem to-

mﬁg'rafo, mas nfo tem luvas e agu-

de sutura.” Fiszbejn é testemu-

do “caos geral” em que se frans-

fofmou o atendimento puablico. No

Interior, surpreendeu médicos do

Inamps que cobravam por fora e até

uem recebesse saldrio-maternida-
€, com procuragéo da paciente.

' Resultado: a medicina de grupo
acaba beneficiada, pois — reconhe-
ﬁe Fiszbejn — oferece a possibilida-

e de consultas répidas, sem longas
fllas. Com um agravante, acrescen-
ta o pediatra: “Os médicos conve-
niados recebem muito pouco e com-
pensam isso atendendo muita gen-
te. Assim, enquanto a Organizacao
Mundial de Satde estabelece que
médicos de paises subdesenvolvi-
dos devem atender 16 pacientes em

uatro horas, os conveniados pres-
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tam 30, 40 consultas no mesmo pe-
riodo de tempo”.

O cirurgifio vascular José Car-
los Costa Batista Silva sente na pele
os efeitos do pagamento defasado
estipulado pelas empresas de medi-
cina de grupo. Normalmente, expli-
ca, uma cirurgia de varizes, incluin-
do operagéo e cuidado do paclente
durante 30 dias, custa pelo menos
Cz$ 50 mil, podendo chegar a Cz$
200 mil. As empresas do setor, no
entanto, pagam em média Cz$ 11
mil aos médicos.

Quem nio concorda com esses
precos, que trabalhe por conta pré-
pria, diriam alguns. No é téo sim-
ples, corrige Elio Fiszbejn. 86 no
eixo Rio-Sdo Paulo estdo concen-
trados cerca de 120 mil dos 200 mil
médicos brasileiros — um mercado
saturado, “que d4 margem & adocéo
de certas praticas antiéticas”, diz o
pediatra. Se o médico do Inamps
cobra por fora, muitos conveniados
fazem o mesmo.

O presidente do Sindicato dos
Médicos, Arlindo Chigmaglia, tam-
bém tem sérias restrigGes as empre-
sas de medicina de grupo. “Elas
conseguiram uma das maiores una-
nimidades do meio médico”, co-

menta Chigmaglia. “Todo mundo é

Lufs Carlos Lopes

contra.” A safda: uma rede estatal
de saude, que preste servicos de boa
qualidade. “Democratizar o atendi-
mento médico saira mais barato pa-
ra o Pals. Dinheiro piiblico deve ser
usado apenas em servigo publico.”

Chigmaglia, como Fiszbejn, cri-
tica a duplicidade de pagamentos
que muita gente é forgada a fazer —
contribui para a Previdéncia Social
e para o convénic médico, pois néo
acredita no servigo publico. “Néo
sou pela extingfio das empresas de
medicina de grupo”, esclarece Fisz-
bejn, “mas o Estado deve ter con-
trole sobre o setor.” Ele acha que a
proposta da Comissfio de Bistemati-
zacdo da Constituinte, de criagéo do
sistema unificado de satide, é um
passo importante.

“Na hora que os centros de sai-
de estiverem bem equipados, 85 a
90% dos casos médicos da popula-
¢fo estarfio resolvidos. A partir daf,
s6 terd convénio com empresa de
medicina de grupo quem desejar
um servigco complementar”, diz
Fiszbejn. Para Chigmaglia, nfiohd o
que discutir: “A l6glca do lucro nu-
ma sociedade pobre conduz a cri-
mes que ndo aparecem em paflses
desenvolvidos”.

Tanto um quanto outro concor-
dam: associados das empresas de
medicina de grupo pagam muito e
recebem pouco em troca. Convenci-
das disso, quase duas mil pessoas ja
procuraram o Procon, desde agosto
do ano passado (depois do Plano
Bresser), reclamando dos altos rea-
justes das mensalidades das empre-
sas do setor. Mariangela Farrubbo,
coordenadora da unidade juridica
do Procon, dd outras informacdes:
hé queixas contra 52 empresas que
adotam Indices de reajuste em vez
de seguir os oficiais.

“Nossa orientacéo aos associa-
dos”, explica, “é para que leiam
atentamente os contratos. Alguns
tém cldusulas leoninas, como pra-
zos de caréncia de seis meses em
contratos de um ano, por exemplo”.
Segundo Mari&ngela, é aconselhé-
vel firmar contratos que vinculem o
reajuste das mensalidades a OTN e
exigir um bom exame de satide an-
tes da assinatura. Das 52 empresas
denunciadas no Procon, 32 foram
autuadas pela Secretaria de Defesa
do Consumidor.

O presidente da Associacéo
Brasileira de Medicina de Grupo
(Abramge), Mario Martins Filho,
néo aceita as criticas de Fiszbejn e
Chigmaglia. E nfo considera ex-
pressivas as quase duas mil recla-
macGes recebidas pelo Procon. “S6
na Grande S&o Paulo”, argumenta,
“atendemos quatro milhdes de pes-
s08.” Segundo ele, ndo héd como vin-
cular o reajuste dos convénios mé-
dicos a Indices oficiais: os custos da
assisténcia médica crescem mais
que eles.

"A expectativa de vida do brasi-
leiro aumentou e, com ela, o nimero
de doencas que aparecem na velhi-
ce. Além disso, ha um processo de
incorporacgéo de tecnologia médica
em andamento e a informacéo da
pOpulagﬁo que exige cada vez
mais”, diz Martins Filho, confessan-
do-se preocupado com os custos
crescentes do setor. “Somos empre-
sas que objetivam lucros, vivemos
as custas de contribuicdes fixas
mensais.”

O presidente da Abramge reba-
te as acusagdes de Elio Fiszbejn so-
bre a qualidade do atendimento mé-
dico prestado pela medicina de gru-
po. “Séo 15 mil profissionais conve-
niados no Pafs e duvido que eles
queiram comprometer a qualidade
de seu trabalho. Alguns tentam co-
brar por fora, mas este é um proble-
ma que estamos tentando resolver.
A verdade é que existe um numero

enorme de médicos querendo entrar
para nossas empresas.”

Mério Martins Filho entende as
criticas &s empresas de medicina de
grupo: “Somos o recheio do sandui-
che. De um lado, estéo os profissio-
nais liberais, convencidos de que te-
riam clientela maior sem nossa pre-
senc¢a. De outro, os ide6logos, que
lutam por uma sociedade socializa-
da, com atendimento médico a car-
go do Estado e exclusdo da iniciati-
va privada”. De qualquer forma, iro-
niza, um servigo que atende 13 mi-
lhdes de pessoas em todo o Pafis
“néo pode ser téo ruim”,

Ele estranha que alguns sindi-
catos de médicos contestem que o
texto a ser votado no plenério da
Constituinte, propondo o sistema
unificado de satde, retrata o princi-
pio de estatizacfo. “Se se fala em
sistema Gnico de satde, o que signi-
fica? Significa que passari a haver
concessdes, eliminando-se a liber-
dade de iniciativa.”

Para o ex-deputado federal Rei-
nhold Stephanes (PFL-PR), ex-pre-
sidente do INPS e primeiro presi-
dente do Inamps durante o governo
Geisel, o projeto da sistematizagéo
contém “alguns pontos positivos”,
ao estabelecer unidade de a¢des pa-
blicas e a regionalizag@o e hierar-
quizacdo dos sistemas médicos.
Mas “comete excessos, que criam
sérios constrangimentos ao desen-
volvimento da Medicina”.

Stephanos, que afirma estar co-
laborando com a Abramge, lembra
que as maiores autoridades da Me-
dicina brasileira condenam o texto
da comissfo de sistematizagdo.
“Tem que haver equilibrio entre a
assisténcia oficial e os servicos pri-
vados”, defende, apés observar que
a proposta de unificacfio atende os

interesses dos que pregam a pro- °
gressiva estatizacdo da Medicina. -
“Jé estive do lado de 14 e pude testé- -

munhar a incapacidade generaliza-
da dos servigos ptiblicos. Um hospi-

tal do governo sempre custa dez ve-'

zes mais que um particular”. -
Roberto Lago, ex-superinten-
dente do Inamps em Sao Paule,

concorda. “Se 0 nosso Pais é plura- ~
lista em todos os seus aspectos eco-
ndmicos, sociais e administrativos, -

esse principio tem que prevalecer
também no setor de satde”, afirma.

A medicina de grupo, lembram

diretores da Abramge, surgiu no
Brasil na década de 60, para preen-

cher as lacunas do servigo estatal. -

Mario Martins Filho acrescenta: em
1987, elas assistiram a 15% dos pre-
videnciarios, poupando ao Inamps
despesas da ordem de Cz$ T0 bhi-
lhoes, o equivalente a US$ 1 bilhao.
“Se 0 Inamps atendesse convenien-
temente e se a populagdo tivesse
recursos para custear a medicina
convencional, a medicina de grupo
néo precisaria existir.”
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